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O arco de instabilidade noroeste sul americano e seus reflexos para a Defesa e 
Segurança do Brasil: os casos da Colômbia e da Venezuela 


Rodolfo Roque Salguero De La Vega Filho! 
RESUMO 


O presente trabalho tem por objetivo analisar a conjuntura da porção noroeste do território sul 
americano, denominado de “Arco de instabilidade”, e seus reflexos para o Brasil, com foco 
específico sobre os casos da Colômbia e da Venezuela. O estudo teve por ponto de partida a 
teoria geopolítica formulada por Mário Travassos, na década de 1930, a qual já manifestava 
sua preocupação com os possíveis desdobramentos geopolíticos e para a segurança regional 
daquela porção do subcontinente para as próximas décadas. Nesse contexto, Colômbia e 
Venezuela apresentam, na atualidade, ameaças e desafios que impactam de forma 
significativa no entorno regional brasileiro, com atuação de atores internos e externos que 
levam à discussão dos possíveis desdobramentos que tornam factível uma hipótese de 
ocorrência de uma crise internacional, com probabilidade de um conflito armado. Os reflexos 
para o Brasil já são visíveis no campo da segurança das fronteiras e no impacto sobre o 
sistema social dos estados de Roraima e do Amazonas e tendem a se agravar com a 
deterioração da situação política da Venezuela e a intensificação das dinâmicas dos crimes 
transnacionais praticadas a partir do território colombiano. Diante disso, cabe analisar quais 
seriam as possibilidades de ação do Poder Nacional a fim de o país assegurar a manutenção 
dos seus Objetivos Nacionais relacionados à defesa da paz e do bem estar social. 
Palavras-chave: Crise. Entorno estratégico. Brasil. Considerações finais. 


The South American northwest arc of instability and its reflexes for the Defense and Security 
of Brazil: the cases of Colombia and Venezuela 


ABSTRACT 

The present work aims to analyze the conjuncture of the northwestern portion of the South 
American territory, called “Arc of instability”, and its reflexes for Brazil, with a specific focus 
on the cases of Colombia and Venezuela. The study had as its starting point the geopolitical 
theory formulated by Mário Travassos, in the 1930s, which already expressed its concern 
about the possible geopolitical developments and for the regional security of that portion of 
the subcontinent for the next decades. In this context, Colombia and Venezuela currently 
present threats and challenges that have a significant impact on the Brazilian regional 
environment, with the participation of internal and external actors that lead to the discussion 
of possible developments that make a hypothesis of an international crisis feasible, likely to 
have an armed conflict. The reflexes for Brazil are already visible in the field of border 
security and in the impact on the social system of the states of Roraima and Amazonas and 
tend to worsen with the deterioration of the political situation in Venezuela and the 
intensification of the dynamics of transnational crimes practiced from Colombian territory. In 
view of this, it is necessary to analyze what are the possibilities of action of the National 
Power in order for the country to ensure the maintenance of its National Objectives related to 
the defense of peace and social well-being. 

Keywords: Crisis. strategic surroundings. Brazil. Final Considerations. 
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1 INTRODUÇÃO 


O tema proposto pretende analisar a porção noroeste do continente sul americano, 


denominado de “arco de instabilidade”? 


, conforme modelo Geopolítico apresentado por 
Travassos (1938) e seus reflexos para a Segurança e Defesa Nacionais, com direcionamento 
de estudo para os casos da Colômbia e da Venezuela. 

A Segurança é “a sensação de garantia necessária e indispensável a uma sociedade e 
a cada um de seus integrantes, contra ameaças de qualquer natureza.” (BRASIL, 2015). No 


sentido stricto, a Segurança Nacional está relacionada às ameaças aos objetivos nacionais, 


tendo essas ameaças origem no ambiente externo à Nação (ESG 2019, p. 151). 


Z 


Segurança Nacional é a condição que permite a preservação da 
soberania e da integridade territorial, a realização dos interesses 
nacionais, livre de pressões e ameaças de qualquer natureza, e a 
garantia aos cidadãos do exercício dos direitos e deveres constitucionais. 
(BRASIL, 2015, p. 250). 


O conceito de Defesa engloba um conjunto de atos realizados para obter, resguardar ou 
recompor a condição reconhecida de segurança (BRASIL, 2015, p.84), demandando ações 
concretas para garanti-la. Este conceito é complementado por Abreu (2020, p.71), ao entender 
a Defesa como “(...) um conjunto de meios, físicos e ou humanos, que compõem uma 
estrutura de proteção diante de ameaças erigidas para certo ambiente sob certas 
circunstâncias.” O emprego da Defesa Nacional fica caracterizado quando o Poder Nacional é 
aplicado efetivamente visando à superação de antagonismos externos e internos (ESG 2019, 
p.153). 

Até a eclosão da pandemia do novo coronavírus na América do Sul”, um dos 
principais temas da pauta da política externa regional era o debate em torno da situação sócio- 
política da Venezuela. Tanto a Organização dos Estados Americanos (OEA) quanto o Grupo 
de Lima? vêm trabalhando para uma solução de reconciliação interna do país caribenho, 
atuando no campo da diplomacia. A Colômbia, por outro lado, vive um momento de 


incertezas, após quase 4 anos da assinatura do acordo de paz que permitiu a desmobilização 


2O termo “arco de instabilidade” é apresentado por Filho (2010), em trabalho que estuda as diferentes percepções 
de defesa e segurança na região da América do Sul, conforme referências bibliográficas desta pesquisa. 

*Em 3 de fevereiro de 2020, o Governo brasileiro decretou situação de emergência em saúde pública de interesse 
nacional pela pandemia da COVID-19, após declaração expedida pela Organização Mundial de Saúde (OMS). 
Apesar da pandemia ter se originado na China em dezembro de 2019, os reflexos para a América do Sul 
começaram a ser percebidos em fevereiro, com o surgimento dos primeiros casos. 

4 O Grupo de Lima é um fórum constituído de países das Américas, criado em 8 de agosto de 2017, na capital 
do Peru, Lima, com a finalidade de discutir a situação da Venezuela e explorar formas de contribuir para a 
restauração da democracia naquele país através de uma saída pacífica e negociada. 


das Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC), até então o principal movimento 
de guerrilha das Américas?. As ações do Exército de Liberação Nacional (ELN) e de grupos 
dissidentes das FARC na região da faixa de fronteira com a Venezuela dificultam a presença 
do Estado em partes do território nacional. Ademais, destaca-se a presença de antagonismos 
na área de influência” norte-americana, com a atuação da Rússia e da China, o que permite o 
reavivamento de antigas tensões geopolíticas visualizadas no período da Guerra Fria. 

O tema tem relevância pelo impacto atual sofrido pelo Brasil pela questão venezuelana, 
com reflexo mais visível no fenômeno migratório que se intensificou desde 2017, cujos 
impactos serão discutidos ao longo do trabalho. Além disso, a situação da fronteira com a 
Colômbia também demanda elevada atuação do Estado em virtude das características 
geográficas da região e da situação que favorece a constituição de rotas de tráfego de ilícitos. 

O problema elencado para este artigo está relacionado à seguinte pergunta: como as 
tensões oriundas do arco de instabilidade podem impactar as relações regionais da América do 
Sul e qual a capacidade de ação do Estado Brasileiro? 

Considerando o problema de pesquisa, a investigação foi direcionada pela hipótese de 
que a situação do arco noroeste sul americano pode causar impactos significativos para o 
sistema internacional”, para a estabilidade regional e para os interesses da nação brasileira. 

O objetivo geral deste trabalho de pesquisa é analisar as tensões oriundas do arco de 
instabilidade e seus impactos nas relações regionais da América do Sul e do sistema 
internacional. Pretende-se alcançar o objetivo geral deste trabalho por intermédio da 


consecução dos seguintes objetivos específicos: 


o Caracterizar o arco de instabilidade segundo o modelo Travassiano, o que será 
trabalhado na seção 2.1; 


o Descrever os principais focos de tensão no arco de instabilidade da América do 


Sul, o que será realizado na seção 2.2; 


* Em 24 de novembro de 2016 foi celebrado o acordo de paz entre o Governo da Colômbia e as FARC, pondo 
fim a 53 anos de conflito. O acordo logrou a desmobilização de 7 mil combatentes e transformação da guerrilha 
no partido político Força Alternativa Revolucionária do Comum. 

é De acordo com Travassos (1938), desde a consolidação dos EUA como potência mundial, a região do Mar do 
Caribe, América Central e Norte da América do Sul se constituiu em um novo “Mare Nostrum”, com a potência 
norte americana projetando seu poder econômico, político e militar sobre os territórios e países dessa região, o 
que se consolidou após o fim da Segunda Guerra Mundial. 

? Compreende-se o sistema internacional como um conjunto de atores que se posicionam numa configuração de 
poder e estão envolvidos por modelos regulares de interação, sendo separados por “fronteiras” definidas por 
questões e cujos comportamentos são constrangidos por fatores sistêmicos estruturais e não estruturais. (ESG 
2020) 


o Analisar as tensões oriundas do arco de instabilidade e seus impactos nas relações 
regionais da América do Sul e no sistema internacional, o que será feito na seção 2.3; 

o Discutir como o Brasil pode empregar o seu Poder na solução de uma crise no 
arco de instabilidade da América do Sul, o que será observado na seção 2.4. 

Na construção deste artigo científico, a Constituição Federal de 1988 foi o documento 
norteador dos assuntos relacionados à Defesa Nacional. A Política Nacional de Defesa 
(PND), também, foi referência de alto valor para este trabalho em virtude dos conceitos e 
entendimentos lá expostos. Utilizou-se, como base para esta pesquisa científica, a produção 
da Escola Superior de Guerra (ESG) e as disponíveis nas bases de pesquisa. 

Quanto à metodologia desta pesquisa, foi realizado um estudo descritivo, no qual 
procurou-se analisar o pensamento travassiano e sua validade no canto noroeste do 
subcontinente partindo-se, em seguida, para o levantamento dos focos de tensão no arco de 
instabilidade. Em seguida, realizou-se o estudo analítico, com emprego da metodologia de 
análise de crises internacionais proposto por Brecher e Winkelfeld (1989). Em seguida, foi 
realizado um estudo exploratório, visando levantar os possíveis impactos das questões 
levantadas sobre os interesses do Brasil. Por fim, foram apresentadas propostas de soluções 
para o posicionamento brasileiro a fim de se evitar uma potencial crise no arco de 
instabilidade sul-americano. 

A pesquisa e a seleção da bibliografia pertinente ao tema deram-se por meio de 
consultas às bibliotecas, ao sistema bibliográfico disponibilizado no ambiente virtual e na 
internet. Ao final, obteve-se elementos para realizar as considerações finais que encerraram a 


parte textual deste Artigo Científico. 


2 O ARCO DE INSTABILIDADE NOROESTE SUL AMERICANO 


A fim de facilitar o entendimento deste artigo e embasar os conhecimentos produzidos 
na conclusão, esta parte do trabalho será subdividida em quatro tópicos: a caracterização do 
arco de instabilidade, segundo o conceito travassiano; os focos de tensão no arco de 
instabilidade; seus impactos nas relações regionais da América do Sul; e as possibilidades de 


ação do Poder Nacional brasileiro na solução da crise do arco de instabilidade. 


2.1 A CARACTERIZAÇÃO DO ARCO DE INSTABILIDADE 


Mario Travassos foi um dos primeiros pensadores estratégicos brasileiros a analisar a 
inserção do Estado Nacional no contexto do espaço geográfico sul americano. Seu trabalho 


teve ampla inspiração na obra de Friedrich Ratzel, publicada no final do século XIX, a qual 


ressaltava a influência do fator antropogeográfico e fisiográfico nas políticas de expansão e 
organização territorial, mediante a organização de redes de transporte (RATZEL apud 
ALBUQUERQUE 2015, p. 61). A obra inspirou-se, ainda, no conceito de hearthland 
("coração da terra"), elaborado no início do século XX pelo britânico Halford Mackinder para 
analisar a disputa pelo poder mundial entre as nações dotadas de poderes marítimos e as 
potências terrestres em ascensão (ALBUQUERQUE, 2015, p.3). 

Naquele período histórico, o mundo experimentava o rearranjo do poder global do 
período entreguerras (1919-1939), com o surgimento de novas potências como os Estados 
Unidos e o Japão. Em sua obra, Projeção continental do Brasil, Travassos analisou o 
continente sul americano sob a ótica da geografia política, propondo as estratégias a se adotar 
pelo Estado brasileiro na disputa pela hegemonia na América do Sul. 

O pensamento geopolítico de Travassos analisava o Subcontinente em três 
compartimentos geográficos regionais: a região do Prata, os altiplanos andinos e o espaço 
amazônico. A preocupação principal do pensador se debruçou sobre o avanço argentino nos 
altiplanos andinos, onde a região do território boliviano constituía-se no centro de gravidade 
sul americano. Não cabe a este trabalho analisar os desdobramentos para a estratégia proposta 
pelo autor para a região do cone sul, apesar de se concluir que o conjunto da obra influenciou 
futuras gerações de pensadores e a adoção de políticas pelo Estado brasileiro, conforme 
análises teóricas demonstradas por Albuquerque (2015), Filho (2010) e Vieira (2005). 

Em que pese a maior atenção dada pelo autor à ameaça hegemônica de Buenos Aires 
sobre o subcontinente, Travassos não deixa de manifestar sua preocupação com a situação do 
agrupamento geográfico composto pelos territórios do Equador, da Colômbia e da Venezuela 
como um dos potenciais focos de instabilidade política na região. Seu julgamento baseava-se 
no aspecto geográfico, uma vez que essa porção do território se dissociava do conjunto sul 
americano (TRAVASSOS, 1938, p. 46). Esta porção noroeste do subcontinente, de acordo 
com sua análise, faria parte de um complexo de territórios oscilantes, constituindo-se em 
verdadeiros focos de perturbações políticas, causas de dissenções ou, pelo menos, de 
preocupações sérias para que se evitem passiveis conflitos internacionais. (TRAVASSOS, 


Ibid. p.46). O geopolítico considerava que: 


A instabilidade geográfica do canto noroeste do continente, entretanto, justo 
porque está numa das extremidades da massa continental, se mostra presa 
fácil a influências extracontinentais. E isso é tanto mais verdade quanto a 
extremidade de que se trata é contigua a um dos mais intensos focos de 
influências estranhas, dos que existem no continente sul-americano. O Canal 
de Panamá - verdadeiro carrefour- internacional - e o Mar das Antilhas - 


incubadora da influência yankee - exprimem bem o caráter das pressões que 
se exercem nessa extremidade do continente sul-americano. As linhas 
naturais de penetração, que os vales do Madalena e do Orinoco representam, 
dizem o resto (TRAVASSOS, 1938, p. 46). 

Em resumo, o autor defendia a ideia de que, pela sua orogênese“específica e pela sua 
dissociação do restante do conjunto sul americano, o canto noroeste estaria mais vulnerável à 
influência norte-americana, país que se afirmava, naquele momento histórico, como potência 
mundial, consolidando sua hegemonia sobre todo o continente americano. 

Sobre essa massa compacta do canto noroeste se desenvolve uma faixa terra situada ao 
Norte do Rio Orinoco, que corre no sentido nordeste-sudoeste. Essa faixa é interligada por 
rodovias que conectam a cidade de Caracas à fronteira com a Colômbia, tendo a cidade 
colombiana de Cucutá como importante entreposto de trocas comerciais e passagem. A 
ligação fronteiriça permite a chegada à Bogotá, localizada no altiplano andino. Ao sul da linha 
do Orinoco, o território sul americano passa por uma fase de transição atingindo a região 
amazônica, tornando-se o bioma predominante na região da tríplice fronteira Brasil- 
Colômbia-Venezuela. 

Na segunda metade do Século XX, a América do Sul foi altamente impactada pela 
polarização ideológica da Guerra Fria. Nesse cenário, a presença norte-americana no 
subcontinente é, ao mesmo tempo, fator de cooperação e de desconfiança, pairando sob o 
ambiente psicológico local o espectro de uma ameaça imperialista ou uma oportunidade de 
parcerias estratégicas, conforme a lente político-ideológica de análise. Os movimentos 
perpetrados pelo Governo dos Estados Unidos no final do Século XX, como o Plano 
Colômbia?e o seu protagonismo atual na crise política da Venezuela alimentam desconfianças 
e antagonismos e contribui para que as relações entre os países da região sejam caracterizadas 
por uma coexistência com sinais de fragmentação, conforme demonstra Filho (2010). 

No decorrer do século XX, o Estado brasileiro conseguiu importantes avanços no 
esforço de coabitação do condomínio sul americano. Destaca-se a expansão do 
desenvolvimento nacional para o Oeste, possibilitando eixos estratégicos de ligação da 


EN 


Bolívia e do Paraguai com o Brasil, atraindo estes dois países mediterrâneos à esfera de 


8A Orogênese é um conceito oriundo dos estudos geológicos que se dedica ao estudo da formação ou o 
rejuvenescimento de montanhas ou cordilheiras, causada pela deformação compressiva de região mais ou menos 
extensas de litosfera continental. Daí resulta uma camada mais espessa da crosta terrestre, e os materiais 
envolvidos sofrem diversas deformações tectônicas, como dobras, falhas geológicas, e também o derrame do 
manto. (GUERRA, 1997, p.308) 

0 Plano Colômbia foi o acordo bilateral entre os governos da Colômbia e dos Estados Unidos, em 1999. Seus 
objetivos eram criar uma estratégia para eliminar o narcotráfico no território colombiano, por um fim ao conflito 
armado na Colômbia, que já durava 40 anos na época, desestruturando os grupos guerrilheiros, notadamente 
as Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia. 
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atuação nacional, equilibrando o poder regional em relação à Buenos Aires. Outra conquista 
está consubstanciada na criação do Mercosul, contribuindo para a redução dos antagonismos 
entre os principais atores regionais (Brasil e Argentina), promovendo a estabilidade política 
da porção meridional. Contudo, não se pode apresentar os mesmos resultados para a porção 


noroeste da região, com problemas que serão apontados nas próximas seções. 


2.2 OS FOCOS DE TENSÃO NO ARCO DE INSTABILIDADE:COLÔMBIA E 
VENEZUELA 

Venezuela e Colômbia são duas nações irmãs com laços históricos e culturais que as 
unem e antagonismos políticos atuais que as dissociam. Os dois países consolidaram seus 
processos de independência nas primeiras décadas do século XIX, dentro do contexto de 
fragmentação do império colonial espanhol nas Américas. 

A sobrevivência econômica de ambos os países baseava-se na exportação de bens 
primários para os Estados Unidos e países europeus, dentro de um sistema que beneficiava 
uma elite agrária que enriquecia pela exportação de bens, impedindo o investimentos interno e 
a modernização da sociedade e da economia locais, conforme analisou Wassermann (1998, 
p.61). Com o crescimento das cidades e das atividades do comércio, uma elite política urbana 
começou a se desenvolver, acirrando os antagonismos com os grandes senhores de terras. Ao 
longo do século XX, a introdução das ideias políticas de matriz teórica inspirada nas 
contradições do sistema capitalista, permitiu a formação de partidos políticos de orientação 
marxista, importando doutrinas de cunho socialista que vinham ao encontro dos anseios de 
parte da população que vivia nos campos sob condição precária de vida. A expansão do 
movimento socialista internacional encontrou campo fértil de atuação junto aos grupos de 


intelectuais e religiosos locais. 


2.2.1 Colômbia, conflitos internos e perspectivas atuais 


Ao final da Segunda Guerra Mundial e do início do processo histórico da Guerra Fria, 
grupos de orientação marxista encontraram nos contrastes latino-americanos a oportunidade 
para a contestação da realidade política social da Colômbia. Neste cenário, o evento da 
Revolução cubana e seu modelo foquista (PÉCAUT 2008, p.37) mostrou a viabilidade da 
tomada do poder por um grupo insurgente dentro da esfera de influência dos Estados Unidos, 
potência rival do modelo soviético. 

A Colômbia é palco, há mais de seis décadas, de um conflito interno, irregular, 


prolongado e com raízes ideológicas (LEONGOMEZ, 2006). Entre 1964 e 1967, o país viu o 


11 


nascimento das chamadas “guerrilhas de primeira geração” (LEONGOMEZ 2006, p. 37), com 
o estabelecimento de grupos internos, sendo os mais importantes as FARC, o Exército de 
Liberação Nacional (ELN) e o Exército Popular de Libertação (EPL). Agravando o complexo 
cenário, surgiram, em oposição, grupos armados paramilitares com a proposta de defesa das 
camadas médias contra as ações de guerrilha, sendo a organização mais conhecida as 
Autodefesas Unidas da Colômbia (AUC), movimento criado no ano de 1997 a partir de fusão 
de milícias de extrema-direita que operavam desde a década de 1980. Ao longo do processo 
de lutas e rivalidades políticas, ambos os grupos foram se associando a organizações 
criminosas ligadas ao tráfico de drogas e pedras preciosas, exercendo o controle de fato de 
parcelas do território colombiano, onde o aparato estatal tem, até os dias atuais, dificuldade de 
exercer o seu poder. (LEONGOMEZ 2006, p.45). 

O início da década de 1990 caracterizou-se por um processo de transição da hegemonia 
global, com a vitória norte-americana na Guerra Fria, impulsionando o modelo econômico 
liberal e acarretando o esgotamento da forma de luta armada nas periferias do sistema. Em 
1991, parte do EPL se desmobilizou, mas organizações remanescentes mantiveram as ações 
na região do Departamento de Norte de Santander, fronteira com a Venezuela, conduzindo 
ações de tráfico de armas, drogas e munições, aumentando os índices de violência paraestatal, 
conforme demonstrado por Vaz (2020, p. 38). 

Na primeira década do século XXI, o cenário mundial, configurado pelo ambiente de 
guerra contra o terror, contribuiu para a perda de credibilidade dos movimentos de guerrilha, 
acelerando o esgotamento de modelo de tomada do poder!º. Mesmo assim, o movimento 
guerrilheiro manteve o ímpeto na Colômbia, apesar da desmobilização das AUC em 2006. 

Durante o Governo do Presidente colombiano Álvaro Uribe (2002-2010), a opção pela 
militarização da luta contra a guerrilha se intensificou, contando-se com o apoio norte- 
americano e capitaneadas pelos recursos do plano Colômbia. Evidências encontradas pelas 
forças de segurança colombianas apontavam indícios de apoio financeiro, suporte logístico e 
fornecimento de materiais bélicos para grupos guerrilheiros, em especial as FARC, pelo 
regime venezuelano de Hugo Chávez. Neste período, a guerrilha encontrou nas regiões de 


fronteira importantes santuários e bases de operações a partir do território vizinho. (VAZ, 


Com os atentados de 11/09/2001, o Governo norte americano anuncia a intenção de construir uma aliança 
global contra o terrorismo. Em início de 2003, a lista de Organizações Terroristas, segundo o Departamento de 
Estado dos EUA contemplava o ELN, as FARC e as AUC. Uma das hipóteses para a inclusão dessas 
organizações na lista citada, segundo Leongomez (2006), seria a subordinação dessas organizações às operações 
de tráfico de drogas para fins de financiamento de suas atividades militares. 
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2020, p.39). Contudo, as FARC sofreram sucessivos revezes, com morte de lideranças e 
operações de resgate de reféns bem sucedidas!!. 

Em 2016, sob a presidência de Juan Manuel Santos (2010-2018), após longo período de 
negociação, as FARC celebraram um acordo de paz, permitindo a desmobilização de cerca de 
7.000 mil integrantes (VAZ, 2020, p.40). Contudo, grupos pertencentes ao movimento não 
aderiram ao processo. A maioria desses grupos atua sobre áreas de controle de rotas de 
passagem de armas e drogas e de garimpos ilegais no interior da região amazônica e em áreas 
de fronteira com o Brasil, Equador e a Venezuela, regiões caracterizadas pela ausência do 
Estado Nacional. Tais grupos atuam com relativa liberdade de ação nesses espaços, 
principalmente nas zonas de intersecção com a Venezuela. 

Em agosto de 2019, cerca de 300 dissidentes das FARC, sob a liderança de Ivan 
Marques, o segundo no comando da extinta organização, anunciou o retorno às armas, 
alegando descumprimento dos termos do acordo. Esse anúncio poderia corroborar uma tese de 
setores da política colombiana liderados pelo ex-presidente Álvaro Uribe de que a extinta 
organização não havia entregue a totalidade de seus arsenais durante o processo de paz. No 
mesmo anúncio, Marques anuncia a associação de esforços com o ELN, o que pode ser um 
foco de potencial crise no futuro, com a escalada de um novo conflito interno. Marques afirma 
que sua declaração se dá em alguma localidade próxima ao Rio Inírida, na região sudeste do 
país, área amazônica perto das fronteiras com a Venezuela e com o Brasil. (TORRADO,2019) 

O Exército de Liberação Nacional (ELN) permanece como um grupo ativo, operando 
em localidades próximas à fronteira venezuelana. Estima-se que a organização tenha 2.700 
integrantes em suas fileiras (VAZ, 2020, p.40). Em 2019, um atentado perpetrado pela 
organização contra uma academia militar levou à suspensão das negociações de paz em curso, 
pondo em questionamento o futuro do processo de pacificação. Na visão de Demarest (2020), 
o ELN não pode ser mais entendido como uma organização interna colombiana, mas como 
um braço geopolítico do Partido Comunista de Cuba que, por sua vez, articula ações com o 
Partido Socialista Unido da Venezuela. Atualmente, os principais líderes do ELN dirigem 
suas operações diretamente de Havana, o que reforça a tese de que o ELN estaria inserido em 
uma estratégia de desestabilização da Colômbia por parte do regime de Cuba e da Venezuela 


(DEMAREST, 2020, p.88). A recente declaração de Álvaro Diaz Terrazona, antigo dirigente 


! Em 1º de março de 2008, Raul Reyes, considerado o porta-voz internacional das FARC, foi morto durante um 
ataque aéreo localizado na região Nordeste do Equador, episódio que causou uma crise diplomática entre 
Venezuela, Equador e Colômbia. Em julho do mesmo ano, uma operação de resgate bem sucedida resultou na 
libertação da Senadora colombiana Ingrid Betencourt e mais 14 reféns em poder das FARC. 
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do ELN, colocando à disposição de Nicolás Maduro os meios operativos da guerrilha na 


defesa da revolução bolivariana servem como reforço a esta hipótese (BARRAEZ 2020). 


2.2.2 Venezuela: ascensão e crise do bolivarianismo 


A situação atual da Venezuela é compreendida a partir da análise da trajetória política 
de Hugo Rafael Chávez Frias, que assumiu o poder em 1999, quebrando o sistema de poder 
estabelecido a partir do Pacto de Punto Fijo!?. Conforme Silva (2019), Chávez se apropriou 
do simbolismo de Simon Bolívar para difundir o ideal revolucionário, orientado por uma 
ideologia neossocialista, em um período ascensional de lideranças de esquerda em toda a 
América Latina. Favorecido pelo elevado preço do barril do petróleo no mercado 
internacional e pelo apoio interno das camadas populares da sociedade beneficiadas pelas 
reformas estruturantes, o Governo Chávez passou a apoiar o movimento bolivarianista no 
Continente, contando com forte apoio político e ideológico do regime cubano. 

Conforme analisou Ellis (2017), a situação atual venezuelana vai além do aspecto 
político e econômico. Ela, de fato, caracteriza-se por um ato de tomada do Estado por um 
aparato político com a captura sistemática das instituições. Tal método consistiu, no primeiro 
momento, no controle de instituições mediante a mobilização das massas e manipulações da 
burocracia, obtendo o controle estatal por meio da força militar, naquilo que Barros (2017, 
apud SILVA, 2019) cita como a consecução do “Estado Controlado”. Zacaria (1997, apud 
SMITH, 2009) define esse mecanismo de refutação de garantias constitucionais como uma 
“democracia iliberal”, onde o grupo no Poder nega o acesso às instituições por intermédio de 
mecanismos diversos de coerção. 

Com a morte de Hugo Chávez, em 2013, poucos meses após a sua reeleição, o seu Vice- 
Presidente, Nicolás Maduro, assume o poder, no momento em que os preços do barril do 
petróleo, produto sustentáculo da economia local, começa a declinar no mercado 
internacional. Este declínio evidencia as deficiências do socialismo bolivariano, caracterizado 
pela ineficiência, escassez de insumos, corrupção de agentes de Estado e desorganização 
produtiva. Como consequência, a Venezuela entra em uma espiral de degradação de todos os 
fundamentos econômicos, com indicadores sociais comparáveis a países em situação de 
conflito. A degradação econômica observada a partir de 2016 levou a um empobrecimento da 


população, redundando no fenômeno migratório mais intenso vivenciado na História da 


2Q pacto de Punto Fijo foi o acordo de governabilidade estabelecido por dois partidos que dominavam a política 
da Venezuela: AD e Copei. Naquele pacto, estavam determinadas regras para a partilha do poder e para a divisão 
dos cargos públicos e recursos do Estado (SILVA, 2019). 
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América Latina. Avalia-se que mais de cinco milhões de venezuelanos deixaram o país, 
vivendo sob a condição de refugiados ou migrantes ao redor do mundo. A Colômbia foi o país 
mais afetado, recebendo um contingente de cerca de 1,7 milhão de pessoas. (ACNUR, 2020). 

Um dos últimos atos do complexo cenário venezuelano ocorreu em janeiro de 2019, 
quando Maduro foi reeleito para um segundo mandato após processo eleitoral marcado por 
denúncias de manipulação. A União Europeia, os Estados Unidos e o Grupo de Lima não 
reconheceram o novo mandato de Maduro, com exceção do México. Apenas os Presidentes de 
Bolívia, Cuba, El Salvador e Nicarágua e representantes de aliados, como China, Rússia e 
Turquia, participaram da posse. Em 23 de janeiro, o Deputado Juan Guaidó, Presidente da 
Assembleia Nacional, declarou a liderança de Maduro ilegítima e reivindicou a Presidência. 
Desde que Guaidó se autoproclamou presidente interino, cerca de 65 países - incluindo os 
Estados Unidos, Brasil, países da Europa Ocidental e a maior parte da América do Sul - 
deram seu apoio ao Interino. No entanto, países como China, Cuba e Rússia continuam 
apoiando Maduro e reconhecendo-o como o presidente legítimo do país (BRASIL, 2019). 

O regime chavista tem como principal pilar de sustentação as Forças Armadas 
venezuelanas, cuja cúpula se beneficia das vantagens do poder, permitindo uma prevalência 
do setor militar na sociedade e ocupando espaços em diversos setores do Estado. Em 2009, 
Hugo Chávez criou um corpo paramilitar, a Milícia Nacional Bolivariana, possibilitando a 
militarização das camadas populares da sociedade, criadas a partir de uma estratégia de 
Defesa Integral (FILHO 2010, p.160), valendo-se de grupos de apoio ao regime chavista. A 
conjuntura venezuelana é agravada pelo estímulo governamental à formação de grupos civis 
armados, os chamados colectivos, que dominam parcelas do território, defendendo as 
manobras do regime Maduro e intimidando os grupos da oposição (ELLIS, 2017, p.4). 

Nos últimos anos, o Governo dos Estados Unidos identificou uma série de conexões que 
associam lideranças do regime chavista a crimes transnacionais diversos, como o terrorismo, 
o narcotráfico e a lavagem de dinheiro, aplicando sanções e promovendo processos criminais 
que limitam as operações financeiras dos agentes do Estado chavista (AEI, 2017, p.1). Este 
movimento, contudo, tem levado o Governo venezuelano a se valer do apoio de países 
antagônicos aos interesses norte-americanos, como o Irã. Recentemente, denúncias 
veiculadas pelo governo da Colômbia indicariam a intenção da Venezuela em adquirir mísseis 
de longo e médio alcance do regime iraniano (ACOSTA,2020). A concretização dessa ameaça 


contribuiria para o acirramento das tensões, podendo levar a uma situação de crise. 


2.2.3 O centro do arco de instabilidade: a fronteira Colômbia Venezuela 
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Os espaços de fronteira são “[...] áreas subnacionais cuja vida econômica e social é 
direta e significantemente afetada pela proximidade com uma soberania alheia” (HANSEN, 
apud PIMENTA,2017). Estes espaços fornecem tensões adicionais quando em torno desta 
sobreposição de esferas de influência existem disputas territoriais históricas, aumentando a 
probabilidade de ocorrência de conflitos (GIBLER, 2015). 

A fronteira colombo-venezuelana possui uma extensão de 2.219 quilômetros, 
prolongando-se desde o Golfo da Venezuela, no Mar do Caribe, até o Sul, no Rio Negro, na 
região amazônica. Os dois Estados herdaram do período colonial um passivo fronteiriço em 
torno da posse do território da península de Guajira, ao Norte. Com a independência das duas 
colônias espanholas, as novas nações iniciaram negociações formais para dividir a península 
numa linha longitudinal. Após o longo processo, que envolveu mediação da Espanha, não 
houve pacificação da disputa, sendo o impasse agravado por uma contencioso marítimo 
territorial no Golfo da Venezuela. A situação atingiu características de escalada de crise 
internacional quando, em 19 de agosto de 1987, a corveta colombiana ARC Caldas penetrou 
em águas sob disputa, provocando reações da Venezuela, com a mobilização da Força Aérea. 
A desescalada da crise ocorreu através do emprego dos canais diplomáticos. 

O movimento de pessoas e mercadorias sempre contou com relativa liberdade na 
fronteira entre Venezuela e Colômbia. Um grande número de colombianos imigrou para o 
país vizinho nas décadas de 1970 e 1980, fugindo do conflito interno e da crise econômica 
colombiana do período. O agravamento da crise venezuelana a partir de 2015 levou a uma 
alternância de fluxo do movimento migratório, com o fenômeno de retorno de cidadãos 
colombianos radicados há mais de duas décadas no país vizinho, além da entrada na Colômbia 
de milhares cidadãos venezuelanos foragidos da crise social do país caribenho. 

O principal ponto de entrada em território colombiano é cidade de Cucutá. O recente 
fenômeno de ingresso de venezuelanos na fronteira tem provocado algum ressentimento entre 
os colombianos. Alguns enxergam os recém admitidos na Colômbia como potenciais 
competidores por formas de subsistência. Outros creem que os refugiados estão associados à 
piora dos indicadores de segurança pública (ELLIS, 2017, p.8). Recentemente, esse 
fenômeno, associado à pandemia da COVID-19, tem provocado um movimento inverso de 
retorno dos refugiados à Venezuela, tendo em vista a redução das oportunidades de 
subsistência no país vizinho. Segundo o governo colombiano, mais de 100.000 migrantes 
retornaram ao país caribenho entre março e agosto de 2020 (PMV,2020). Este movimento tem 


causado novas animosidades entre os dois Governos, uma vez que o regime de Maduro atribui 
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o surto da pandemia no país a venezuelanos que retornam do país vizinho, mobilizando as 
suas forças armadas para controle do trânsito na faixa de fronteira. 

Apesar das outras rotas de migração, as entradas no território colombiano por Cúcuta e 
La Guajira geram preocupações adicionais ao Governo da Colômbia, uma vez que as regiões 
de Catatumbo e porções da Província de Norte de Santander são considerados focos de 
atividades ilegais, com atuação da Organização Criminosa Urabefios e o ELN disputando 
áreas desocupadas pelas FARC. Neste cenário, os imigrantes recém-chegados constituem-se 
em potenciais fontes de recursos dessas organizações. Com base no histórico de contrabando 
transfronteiriço, as autoridades de segurança colombianas acreditam que algumas pessoas 


atravessando a fronteira estão transportando drogas e mercadorias clandestinamente. 


Quadro 1- Principais grupos armados ilegais que atuam na fronteira Venezuela-Colômbia 


Organização Origem e constituição Atividades desenvolvidas 
Urabefios Grupo organizado criminoso formado por ex- | Narcotráfico, tráfico de armas 
integrantes de grupos de autodefesa da 
Colômbia 
Los Puntilleros Grupo organizado criminoso formado por ex- | Narcotráfico, tráfico de armas 
integrantes de grupos de autodefesa da 
Colômbia 
Colectivos Grupos organizados de civis armados, unidos | Atuam de forma independente, ainda que 
por uma ideologia socialista radical da | tolerados pelo governo, no controle de 
Venezuela território, perpetrando ações de limpeza social, 


criminalidade, extorsão, sequestro e roubo. 
Além disso, atuam atacando manifestantes 
desarmados. 


Megabandas Grupos criminosos da Venezuela extorsão, sequestro 
e outras atividades criminosas 


Forças de Libertação | Força de Guerrilha pró-governo da Venezuela | Sequestro e extorsão de proprietários de terra 
Bolivariana 


Exército de Libertação | Guerrilha colombiana extorsão, narcotráfico e contrabando, com a 
Nacional cumplicidade do governo venezuelano 


Dissidentes das FARC Grupos de ex-guerrilheiros que não aderiram | contrabando de ouro e narcotráfico. 
ao acordo de paz com o Governo da 
Colômbia 


Exército Popular de | Guerrilha colombiana tráfico de drogas, extorsão, sequestro 
Libertação 


Fonte: Elaborado pelo autor com base em Brasil (2019) e OCCO (2020). 


A violência na região da faixa de fronteira é um fenômeno que tem levado ao 
deslocamento forçado de populações, conforme levantamento feito pelo Escritório de 
Assuntos Humanitários da ONU. Segundo a entidade, entre junho e agosto de 2020, mais de 
1000 pessoas foram expulsas de suas áreas de convívio em função do enfrentamento entre 
grupos armados ilegais pelo controle do território (GALVIS, 2020). No corrente ano, tem-se 
verificado uma maior atuação por parte do ELN no estado venezuelano de Zulia, com 
denúncias de expulsão de agricultores de suas propriedades em conivência com militares da 


Guarda Nacional Bolivariana. O ELN já estaria, inclusive, controlando áreas de extração de 
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ouro na região do Arco Mineiro do estado de Bolívar, na fronteira com o Brasil (BARRÁÃEZ, 
2020). 

Nas cidades colombianas situadas na porção mais ao sul do território, como Arauca, 
Puerto Carrefio e Inírida, apesar do fluxo de pessoas ser menor, a área concentra intensa 
atividade de mineração ilegal de coltan, um mineral estratégico utilizado em uma variedade 
de artefatos eletrônicos. Essa atividade é largamente explorada por membros do ELN e 
integrantes da Frente dissidente das FARC Acácio Medina, que poderiam estar se valendo da 
atividade para financiar o fortalecimento da capacidade de combate da guerrilha. 

Como conclusão parcial, pode-se deduzir que a porção noroeste do território sul- 
americano é um potencial foco de instabilidade regional, destacando-se a existência de um 
regime contestado por boa parcela da comunidade internacional, mas apoiado por atores de 
relevância no cenário global (China e Rússia) que, no momento, disputam espaços no sistema 
internacional com os Estados Unidos. A atuação de grupos armados na Colômbia, com 
prováveis ligações com o regime venezuelano, indica potencial de conflitos locais que podem 
demandar a interferência de atores extra regionais. A intensa atividade de produção e tráfico 
de coca e minerais preciosos estimula a participação de grupos armados e organizações 
criminosas transnacionais na disputa por áreas liberadas pela desmobilização das FARC. 

O anúncio feito por dissidentes das FARC de retomada da luta armada e a interrupção 
das negociações entre o governo colombiano e o ELN abre a possibilidade, apesar de ainda 
remota, de retomada de uma guerra civil, não se descartando a associação dos dois 
movimentos contra as Forças Armadas colombianas, que continuam a contar com apoio 
militar dos Estados Unidos. A instabilidade regional possui, ainda, um passivo fronteiriço 


entre os dois países que pode agravar o complexo cenário. 


2.3 ANÁLISE DA CRISE DO ARCO DE INSTABILIDADE, REFLEXOS PARA O 
SISTEMA INTERNACIONAL E PARA O BRASIL 


2.3.1 Análise da crise 


A crise é definida como um estado de tensão, que pode ser motivada por fatores de 
natureza interna ou externa, podendo se agravar e chegar ao estágio de enfrentamento entre as 
partes envolvidas na questão. (BRASIL 2015, p. 72). Segundo Brecher (1977, apud SILVA 
2017, p. 4), entende-se uma situação de crise internacional quando existe uma elevada 
probabilidade de confrontação militar, possuindo quatro fases distintas: o começo, a escalada, 


a distensão e os impactos. 
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Considerando as fases acima citadas, a etapa inicial apresenta indicadores que permitem 
avaliar o grau de potencialidade de eclosão de uma crise internacional, sendo eles: a 


existência de diferentes regimes políticos, a existência de contiguidade territorial, o equilíbrio 


de poder, a existência de conflitos prolongados e a existência de uma polaridade. 


Considerando os regimes políticos, observa-se que a Colômbia apresenta relativa 
normalidade institucional, com o processo democrático em curso, funcionamento 
independente dos poderes e a busca de pacificação dos movimentos internos, apesar das 
incertezas que colocam em questão o futuro do acordo de paz celebrado com as FARC. O 
mesmo cenário de estabilidade política não é observado na conjuntura venezuelana, onde as 
forças de oposição estão alijadas dos processos institucionais, com o controle dos poderes 
pelo estamento chavista, sobretudo exercendo elevada influência política sobre as Forças 
Armadas." A previsão de ocorrência de eleições legislativas ao final de 2020, em um processo 
controlado pelo regime Maduro, indica que setores oposicionistas perderão o último canal de 
interlocução na Assembleia Legislativa venezuelana, permitindo o monopólio dos poderes 
pelo grupo no poder de fato. Esse cenário, ainda incerto, pode suscitar um agravamento das 
tensões internas que podem levar ao conflito civil de proporções ainda não estimadas. 

Em relação à contiguidade territorial, considera-se que este aspecto já foi elencado em 
seção anterior, ficando clara a existência de diversos interesses, atores internos e um litigioso 
fronteiriço que contribuem para a instabilidade da região de fronteira. Esta instabilidade tem 
sido evidenciada por constantes episódios de violação da soberania por forças de segurança de 
ambos os países e pela intensificação da presença militar venezuelana na faixa de fronteira, o 
que pode acarretar incidentes e imprevistos. 

Considerando o equilíbrio do poder, este trabalho considerou, na análise, indicadores 
relacionados ao Poder Militar dos dois países. Atualmente, a Colômbia possui o maior efetivo 
no Exército regular (cerca de 293.000 homens), enquanto que a Venezuela possui quadros da 
ordem de 123.000 homens, sem considerar efetivos mobilizáveis da Milícia Nacional 
Bolivariana. (IISS, 2020). Contudo, o país caribenho dispõe dos mais modernos sistemas de 
defesa aérea e de aviação de caça da região, frutos dos elevados investimentos do regime 
chavista ao longo de mais de 20 anos de poder enquanto que a Colômbia vem modernizando 
suas Forças Armadas nos últimos anos com o apoio dos Estados Unidos. Ambos os países 
contam com apoio de grandes potências, que podem levar auxílio militar e suporte em caso de 
3 Em 5 de julho de 2020, em discurso proferido por ocasião do aniversário da independência do país, o Ministro 
da Defesa, General Vladimir Padrino Lopez, declarou que a oposição nunca chegará ao poder, episódio que 


evidencia um agravamento da conjuntura que o país atravessa, estimulando setores de oposição ao regime mais 
radicais à busca de soluções fora da normalidade democrática. 
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necessidade. Por estas razões, conclui-se da existência de um relativo equilíbrio de poder 
entre as duas partes. 

A guerrilha colombiana já tem uma duração de mais de 60 anos, sendo um dos conflitos 
de maior duração da História Contemporânea. A existência deste conflito prolongado 
contribui para a instabilidade da região fronteiriça, uma das principais áreas de atuação dos 
grupos armados organizados em atuação na Colômbia. Tais grupos ocupam regiões de 
homizio no lado venezuelano, tornando-se um fator de constantes denúncias pelas autoridades 
do país vizinho. 

As evidências que apontam a existência de uma polaridade difusa são observadas pelos 
diversos interesses de atores regionais e extra regionais no processo. Desde as últimas décadas 
do século XX, os Estados Unidos intensificaram o combate às estruturas de tráfico de drogas, 
fornecendo recursos para a Colômbia, despertando constantes reclamações de Governos locais 
quanto à existência de um imperialismo yankee. Sobre a Venezuela, os EUA atuam em 
diversas frentes, com ações no campo diplomático, econômico, militar e judicial, cujo 
objetivo final desejado é a troca do regime venezuelano, mantendo uma constante ameaça de 
ação militar como opção para mudança do status quo. Uma das formas de se manter a pressão 
sobre o regime foi a recente mobilização de forças navais na Região do Mar do Caribe, 
próximo ao mar territorial venezuelano sob o argumento de uma ação coordenada de combate 
ao narcotráfico(EUA,2020), além da realização de exercícios militares em território 
colombiano, mantendo latente a ameaça de uma ação militar contra o regime de Maduro a 
partir da fronteira colombiana, o que pode configurar uma estratégia de pressão para que 
autoridades militares venezuelanas deixem de apoiar o regime. Essa constante ameaça militar, 
por outro lado, tem motivado o Governo chavista a buscar alianças estratégicas, trazendo para 
o cenário sul americano potências extra regionais em área de influência norte americana. Nas 
últimas décadas, a presença econômica chinesa na América Latina e o crescimento da 
influência russa vêm intensificando a percepção de atuação deliberada de países oponentes ao 
sistema de poder dos EUA no seu entorno estratégico. 

A Venezuela tem se valido dos canais diplomáticos, denunciando à ONU manobras 
norte americanas para derrubada de um governo legítimo. No âmbito do Conselho de 
Segurança, a polarização dos EUA com China e a Rússia, que apoiam o Governo de Maduro, 
impedem que resoluções sejam aprovadas com intuito de pressionar o Governo a adotar uma 
saída para o impasse político. Contudo, o Alto Comissariado para Direitos Humanos da 
entidade publicou um relatório documentando violência do Estado contra civis, com episódios 


de tortura e execuções extrajudiciais. No mês de setembro de 2020, a imagem externa do 
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regime de Maduro sofreu grande desgaste com a divulgação de um novo relatório da entidade 
acusando pessoalmente o Presidente, seu Ministro da Defesa e o Ministro do Interior de 
responsabilidade direta em crimes de lesa humanidade (UNHRC 2020). 

Considerando os atores não estatais e de acordo com a análise empreendida por Vaz 
(2020, p. 35-46), uma probabilidade de retomada da luta armada pelas FARC é pouco 
provável no momento em razão da falta de recursos humanos e materiais. No entanto, a 
reestruturação e o fortalecimento do grupo, financiada pelas atividades ilícitas ou por 
conexões com o regime venezuelano, leva à necessidade de acompanhamento do cenário, 
considerando a possibilidade do uso desta organização e do ELN como braço armado da 
Venezuela em uma estratégia de desestabilização do país vizinho. 

A presença de grupos criminosos transnacionais que atuam na região de fronteira 
Colômbia-Venezuela, muitos com conexões políticas com poderes locais e, sobretudo, com a 
conivência de autoridades que controlam aparato do estado venezuelano faz da fronteira 
Colômbia-Venezuela um dos principais pontos de escoamento de drogas em direção às ilhas 
do Caribe e aos EUA, o que tem justificado a atuação norte-americana junto à Colômbia no 
financiamento de ações de combate ao tráfico no Mar do Caribe. 

O Brasil vem marcando sua posição política mediante ação no campo diplomático, 
conforme princípios constitucionais e de acordo com a tradição não intervencionista. A 
participação em fóruns coletivos, como o Grupo de Lima, demonstra uma estratégia de 
resolução da crise buscando o multilateralismo. Em que pese ser integrado, em quase 
totalidade, por países do entorno regional, a presença dos Estados Unidos em suas reuniões, 
permite que países não alinhados e favoráveis ao Governo Maduro acusem o grupo de atuar 
sob a tutela norte-americana. 

A atual orientação da política externa aproxima o Brasil dos Estados Unidos e do 
Governo da Colômbia, dificultando a manutenção de qualquer canal de interlocução com o 
regime venezuelano. O reconhecimento de Juan Guaidó como presidente legítimo e a recente 
retirada do corpo diplomático do território venezuelano causou o inevitável distanciamento do 
Governo de fato, tornando relativa a neutralidade brasileira e dificultando a capacidade de 
interlocução para uma eventual negociação do conflito. Com a proximidade das eleições 
legislativas venezuelanas e o término do mandato de Guaidó como Presidente da Assembleia 
Nacional venezuelana, é provável que uma maioria chavista se apodere do poder legislativo. 
O processo eleitoral, que deve ser marcado por denúncias de fraudes e afastamento dos 
principais opositores ao regime tende a ser contestado por grande parcela dos países e pelo 


governo brasileiro, acentuando o impasse político. 
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No que diz respeito ao conflito interno vivenciado na Colômbia, nas últimas décadas, 
observa-se que o Estado brasileiro buscou intensificar a presença militar na faixa de fronteira, 
além de buscar o diálogo bilateral com o país vizinho no compartilhamento de informações 
com o objetivo de intensificar o combate aos crimes transnacionais. 

De posse dos referenciais teóricos acima e ao voltar a atenção ao arco de instabilidade e 
seus atores devidamente elencados na seção anterior, conclui-se que a situação atual do arco 
noroeste sul americano pode acarretar uma crise internacional. A situação colombiana, 
apresentadas por Leongomez (2006), Pecaut (2008) e Vaz (2020), bem como os estudos da 
conjuntura venezuelana debatidos por Vaz (2018), Silva (2019) e Ellis (2017), tratam da 
problemática de cada país de forma estanque. Na atualidade, a complexidade do problema 
leva à necessidade de se pensar sua solução de forma unificada, pois diferentes cenários de 
desfecho da atual crise são influenciados de maneira direta ou indireta pelos diversos atores 
nominados. Uma hipótese, por exemplo, de uma decisão do Governo colombiano de se 
engajar na luta contra o ELN, militarizando os Estados da região de fronteira e realizando 
ações de larga envergadura, pode levar à fuga de grupos para o lado venezuelano, com 
prováveis episódios de violação de soberania territorial nos dois lados da fronteira e 
consequente geração de crise. Uma escalada de crise pode se dar por ocorrência de futuros 
diversos, sendo apenas, como exemplo, algumas hipóteses, conforme abaixo: 

- Retomada de ações armadas por grupos insurgentes das FARC em associação ao ELN, 
com fortalecimento a partir dos excedentes de refugiados venezuelanos recrutados; 

- Retomada da onda de manifestações na Venezuela com o desfecho das eleições 
legislativas que indicam o controle do poder legislativo pelo grupo favorável ao regime; 

- Agravamento da crise econômica da Venezuela e retomada do fluxo migratório em 
direção ao Brasil e à Colômbia; 

- Intervenção de potência extra regional, com atuação da Rússia e dos Estados Unidos, 
escalando a crise regional; 

- Instalação de mísseis balísticos na Venezuela, com capacidade de atingir o território da 
Colômbia, do Brasil e dos EUA, ameaçando a segurança nacional deste último; 

- Associação de grupos criminosos transnacionais a Organizações Criminosas 
brasileiras, com disputa por territórios e intensificação do fluxo do tráfico de drogas e armas 


para o Brasil, ocorrendo o recrutamento de nacionais brasileiros. 


2.3.2. Reflexos da crise do arco de instabilidade para o Brasil 
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Embora a América do Sul seja uma zona relativamente livre de conflitos interestatais, as 
históricas instabilidades internas na trajetória política do continente levaram os Estados a 
militarizar seus conflitos internos, sendo a situação colombiana o exemplo mais simbólico. 
Ao longo da trajetória do conflito, os movimentos diversos de guerrilha ocuparam espaços 
onde o vazio do poder público se fazia presente, como as longínguas regiões de fronteira, 
áreas que se constituíram em verdadeiros black spots (manchas negras-tradução nossa), 
conforme definição apresentada por Stanilawsky(2008, apud Pimenta 2017, p. 177). Diante 
disso, foi inevitável que os problemas decorrentes da guerrilha colombiana e do tráfico 
transnacional de drogas transbordassem para o lado brasileiro, com o registro de episódios de 
pequenos incidentes de forças policiais e militares brasileiros com integrantes das forças 
guerrilheiras. O episódio do Rio Traíra em 1991!“ e os recentes enfrentamentos entre as forças 
do Exército Brasileiro e indivíduos ligados ao tráfico de drogas!“demonstram que a fronteira 
com o país vizinho demanda permanente vigilância e controle. 

Apesar de a Colômbia ter sido o país mais impactado pelo fluxo migratório 
venezuelano, o Brasil recebeu cerca de 130.000 solicitações de residência por cidadãos 
daquele país, com um movimento que se manteve constante até o início da pandemia da 
COVID-19 (ACNUR, 2020). A maioria desse efetivo, em situação de vulnerabilidade social, 
ingressa no território nacional pela cidade de Pacaraima/RR, provocando sobrecarga do 
sistema social local, com deterioração dos indicadores de sanitários e de segurança pública. O 
constante fluxo de refugiados levou o Governo Federal a implantar, em 2018, a Operação 
Acolhida, ação que funciona em parceria com a ACNUR e com apoio de entidades não 
governamentais, atuando em medidas de ordenamento de fronteira, acolhimento e 
interiorização.!º O fechamento das fronteiras pela situação de emergência pandêmica, em 
março de 2020, estancou o fluxo de refugiados,!” que tende a recrudescer após a normalização 


do trânsito transfronteiriço. 


* Em 1991, uma coluna de 40 guerrilheiros das FARC atacou um destacamento do Exército Brasileiro 
localizado às margens do Rio Traíra, a 400 quilômetros da cidade de Tabatinga e composto por 17 militares. O 
episódio, inédito na história, resultou na morte de 3 soldados brasileiros e 9 feridos (PINHEIRO,2006). 

3 Nos dias 1º e 4 de janeiro de 2018, tropas do 8º Batalhão de Infantaria de Selva, em Tabatinga/AM 
apreenderam cerca de duas toneladas de drogas em confrontos com traficantes na fronteira com a Colômbia. No 
enfrentamento com os traficantes, dois militares brasileiros foram gravemente feridos. 

$ A Medida Provisória Nr 820, de 15 de fevereiro de 2018, adotou as medidas de caráter emergencial em função 
da reconhecida crise humanitária da Venezuela, o que permitiu a federalização do problema regional e atuação 
das entidades do Governo Federal na questão dos refugiados venezuelanos. 

7 A Portaria Interministerial Nr 125, de 19 de março de 2020 restringiu a entrada de estrangeiros por via 
terrestre a fim de conter o surto da COVID-19, detendo o fluxo de refugiados venezuelanos que ingressavam no 
país pelo Estado de Roraima. 
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Com a exploração do arco mineiro no Estado venezuelano de Bolívar, na fronteira com 
o Brasil, observa-se um aumento do número de apreensões, no lado brasileiro, de ouro 
contrabandeado da Venezuela (BRASIL, 2019). A criação de novas rotas de tráfico de drogas 
e de armas em razão da militarização da fronteira colombo-venezuelana também pode se valer 
das zonas de passagem da fronteira brasileira, constituindo em rota alternativa da dinâmica do 
crime transnacional, agravando a situação da segurança pública nessa região de fronteira. 

A presença de cidadãos venezuelanos deslocados na região em situação de 
vulnerabilidade pode servir como oportunidade de recrutamento por organizações criminosas 
do Brasil e transnacionais, aumentando o sentimento de xenofobia da população local, 
demandando maior presença do Estado a fim de conter os ressentimentos locais. 

A pressão do Governo dos Estados Unidos sobre o regime de Nicolás Maduro e o atual 
alinhamento do Governo brasileiro ao norte-americano pode trazer o conflito militar para a 
região de fronteira brasileira. Nesse contexto, não se pode descartar a atuação de países 
aliados ao regime chavista, como o Irã, a China e a Rússia em atividades de fornecimento de 
material, treinamento de militares venezuelanos e assessorias especializadas em diversas 
atividades. Essa presença, extremamente incômoda aos interesses norte-americanos e 
brasileiros, pode contribuir para a escalada de uma crise internacional, com o aumento da 


presença militar exógena no arco noroeste da fronteira do país. 


2.4 POSSIBILIDADES DE ATUAÇÃO DO PODER NACIONAL 


O Poder Nacional brasileiro compreende a capacidade da Nação manter e colimar seus 
Objetivos Nacionais, manifestando-se em cinco expressões: política, econômica, militar, 
psicossocial e científico tecnológica (ESG 2019, p. 33). Segundo o conceito difundido pela 
Escola Superior de Guerra, os Objetivos Nacionais são aqueles que a Nação busca alcançar, 
em decorrência da identificação de necessidades, interesses e aspirações, ao longo das fases 
de sua evolução histórico-cultural (BRASIL 2015, p.186). Na elaboração de tais objetivos, a 
sociedade leva em conta objetivos fundamentais que, em síntese, buscam o bem comum da 
sociedade. Tais objetivos se subdividem em Objetivos Fundamentais, de Estado e de 
Governo. 

De forma didática, os objetivos fundamentais formulados pela ESG seriam a democracia, 
a soberania, o progresso, a integridade do patrimônio nacional, a integração nacional e a paz 
social, cada um desses com seus conceitos e abrangências específicas. Tais objetivos se 


alinham com os princípios gerais da Constituição Federal, que caracteriza o Brasil como uma 
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nação soberana e que busca a solução dos conflitos de forma pacífica, mas entendendo a 
soberania como um dos seus fundamentos (BRASIL, 1988). 

Alinhada com os preceitos constitucionais, a Política Nacional de Defesa (PND), 
documento que analisa os objetivos de defesa nacional, e que vem sendo reavaliado a cada 
quatro anos desde 2008, está voltada para a defesa dos objetivos nacionais e apresenta como 
área prioritária de ação o seu entorno estratégico, apresentando a região sul americana como 
uma das prioridades nacionais. (BRASIL 2020, p. 11). Documento condicionante de mais alto 
nível para o planejamento da Defesa Nacional, a PND 2020 determina objetivos para o 
preparo e o emprego de todas as expressões do Poder Nacional. Em sua revisão, enviada ao 
Congresso Nacional, em 22 de julho de 2020, a PND cita a possibilidade de conflitos no 
entorno estratégico brasileiro motivados pela escassez de recursos naturais, bem como a 
ocorrência de conflitos armados na América do Sul. Considerando as questões apresentadas 
nas seções anteriores, infere-se que o arco de instabilidade amazônico reúne as condições 
necessárias para uma potencial escalada de crise que pode levar a conflitos na região, situação 
que contraria os interesses nacionais relacionados à manutenção da paz e da estabilidade. 

A fim de garantir a manutenção dos Objetivos Nacionais, o emprego do poder político é 
necessário na solução de uma potencial crise no canto noroeste da América do Sul. Tal 
atuação se prestaria pela participação da diplomacia, com a construção de consensos e o 
fortalecimento de mecanismos regionais, eliminando antagonismos e desconfianças mútuas. 

Na atual conjuntura, a entidade regional mais representativa do entorno noroeste é a 
Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA), que é uma organização que 
apresenta, em seu estatuto, vocação para iniciativas comuns visando o desenvolvimento 
sustentável e a preservação do meio ambiente, conforme analisou Becker (2005, p.79 ). A 
OTCA pode ser uma opção que contribuiria para a solução de conflitos neste ambiente 
específico, facilitando a integração dos países da região e impedindo interferências exógenas 
em área de interesse nacional, o que poderia se transformar em um ganho geopolítico para o 
Brasil. Porém, o impasse quanto ao reconhecimento do Governo da Venezuela e seus 
representantes é um óbice que pode dificultar a implementação dessa iniciativa. 

No âmbito interno e ainda no Emprego da expressão política do Poder Nacional, 
observa-se que as questões de fronteiras transpassam diversos setores e órgãos de governo, 
sendo fundamental o esforço na cooperação interagências, integrando as diversas capacidades, 
com ações no combate às atividades ilícitas de exploração do bioma amazônico até a 


repressão aos ilícitos transnacionais. A integração das capacidades permite, assim a 
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racionalização dos recursos e a intensificação da presença do Estado nos longínquos black 
spots existentes nas regiões de fronteira. 

No campo da expressão econômica do Poder Nacional, uma iniciativa a se buscar para a 
região seria o fortalecimento das trocas comerciais e das relações de interdependência 
econômica entre os Estados, contribuindo para a redução das tensões políticas, além de 
favorecer a redução das desigualdades. Neste sentido, o papel da OTCA ganha importância, 
pois permite a execução de projetos nas áreas de infraestrutura e integração econômica na 
área de interesse do Brasil. O desenvolvimento econômico da região sem a destruição do 
bioma é um desafio a ser buscado, conforme analisou Becker (2005, p.85), que defende a 
promoção de uma verdadeira revolução no campo econômico e científico-tecnológico, por 
intermédio da construção de cadeias tecno-produtivas com base na biodiversidade. 

Na expressão científico tecnológica, além de iniciativas ligadas ao campo econômico 
acima mencionadas e que permitem a promoção do bem estar da população local, o 
investimento em sistemas de monitoramento pode contribuir para a segurança nessa extensa 
área do território. Assim sendo, torna-se fundamental o incremento da capacidade de sistemas 
já existentes, como o Sistema de Proteção da Amazônia, integrando-o ao Sistema de 
Monitoramento de Fronteiras (SISFRON) que se encontra em desenvolvimento!8. Esta 
integração potencializa a vigilância e o controle das fronteiras com a Colômbia e a Venezuela, 
combatendo a ação de grupos ilegais em território brasileiro. Além disso, o monitoramento 
constante possibilita o rastreamento de áreas ilegais de mineração e do desmatamento ilegal 
da floresta, possibilitando a atuação dos diversos órgãos de governo. 

O emprego da expressão militar do Poder Nacional pode ser concebido a partir de uma 
abordagem preventiva ou na ocorrência de um cenário de crise com escalada para um 
confronto armado. Considerando esta segunda alternativa, não se pode descartar uma 
possibilidade de ocorrência de uma convulsão política e social na Venezuela, com deflagração 
de uma guerra civil, envolvendo grupos armados da Colômbia. Nesse caso, seria improvável 
uma atuação exitosa da OTCA na pacificação do conflito, sendo provável a ação da OEA ou 
da ONU em uma intervenção. Na iminência de guerra civil ou para interrompê-la, poderia ser 


criada uma força de manutenção de paz ou envio de observadores militares, conforme ocorreu 


!8 O Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteiras (SISFRON) é um sistema de sensoriamento e de apoio à 
decisão em apoio ao emprego operacional, atuando de forma integrada, cujo propósito é fortalecer a presença e a 
capacidade de monitoramento e de ação do Estado na faixa de fronteira terrestre, potencializando a atuação dos 
entes governamentais com responsabilidades sobre a área. Foi concebido por iniciativa do Comando do Exército, 
em decorrência da aprovação da Estratégia Nacional de Defesa, em 2008, a qual orienta a organização das 
Forças Armadas sob a égide do trinômio monitoramento/controle, mobilidade e presença. 
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no caso do conflito Equador/Peru, em 1995". O Poder Militar do Brasil tende a ser 
empregado, nesse caso, no reforço da segurança da faixa de fronteira ou no controle de um 
eventual fluxo de refugiados em direção ao território nacional. 

Contudo, entende-se que a opção militar é indesejável, devendo ser usada com rapidez 
no tempo e pontual no espaço. Para isso, de forma preventiva, a ativação de um comando 
militar conjunto na Amazônia constitui-se em uma oportunidade de congregação de meios e 
processos, contribuindo para o fortalecimento da capacidade de antecipação e fortalecendo a 
integração das Forças Armadas em parceria com instituições congêneres dos países do 
entorno, mediante o incremento da atividade de Inteligência. Surge, desta forma, o papel 
preponderante das ações da diplomacia de defesa, ação que permite a cooperação com as 
Forças Armadas dos países vizinhos por intermédio de atividades combinadas, construindo 
pontes de integração e eliminando desconfianças. Assim, o aumento do grau de cooperação 
entre as Forças Armadas da região pode favorecer a solução dos contenciosos ainda latentes 
que, em se atenuando ou extinguindo, aumentarão a capacidade de defesa conjunta dos 
interesses regionais e, consequentemente, de dissuasão extrarregional, conforme pensamento 


existente na END (BRASIL, 2020, p.45). 


3. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 


“A melhor defesa para um país é uma vizinhança e uma retaguarda amigas” 
(Alfred T. Mahan) 

Mario Travassos influenciou as decisões estratégicas e políticas públicas de ocupação 
do território brasileiro. Na região amazônica, seus apontamentos permitem comprovar, pela 
dinâmica em curso, sua tese que caracterizava o arco noroeste como zona de provável 
preocupação futura para o interesse nacional. 

A região amazônica continua a trazer desafios para o Estado brasileiro, considerando as 
dificuldades de mobilidade, a existência de riquezas do seu subsolo e de vazios demográficos 
que facilitam a vida fora do controle do Estado Nacional. O desafio presente e das próximas 
gerações de brasileiros é integrar definitivamente a porção Norte ao restante do país, por 
intermédio de políticas públicas que garantam o bem estar social e o sentimento de 


pertencimento, possibilitando, desta forma, uma efetiva sensação de segurança. 


12 O Conflito Equador-Peru, ou Guerra de Cenepa, foi um incidente ocorrido entre janeiro e fevereiro de 1995, 
versando sobre o controle de uma área disputada na fronteira entre os dois países .O conflito foi resolvido com o 
apoio da Argentina, Chile, Brasil e EUA ( países avalistas do Protocolo de Paz, Amizade e Limites do Rio de 
Janeiro em 29 de janeiro de 1942), e sob a sua tutela foi concluído o processo de demarcação, estabelecendo a 
fronteira entre partes pendentes . 
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A fronteira da Venezuela com a Colômbia reúne todas as condições para ser o palco de 
uma crise internacional que pode evoluir para um conflito de maiores proporções. A 
necessidade de se antecipar a este problema demanda que o Brasil promova estratégias, por 
intermédio do exercício da sua liderança regional. O fortalecimento de organismos de 
cooperação regional, como a OTCA é uma opção que pode ser bem sucedida, permitindo que 
problemas em comum sejam solucionados em bloco. A atuação da diplomacia, neste sentido, 
é fundamental, não se esquecendo da importância que pode ser conferida à diplomacia de 
Defesa, que pode estabelecer um canal de comunicação efetivo com a cúpula do Poder Militar 
venezuelano, contribuindo para evitar incidentes que poderiam levar a uma escalada de crise. 

O emprego da tecnologia é um importante vetor que pode auxiliar nas diversas tarefas 
relacionadas ao monitoramento de fronteiras, permitindo ao Estado Brasileiro o emprego 
racional dos limitados recursos. Contudo, a busca pelo desenvolvimento encontra dificuldades 
nas questões orçamentárias e na capacidade da indústria nacional, demandando estratégias de 
longo prazo pelo poder público. 

No decorrer deste trabalho, julgou-se relevante a consecução de um exercício de 
construção de hipóteses de emprego do Poder Militar seguindo uma metodologia de análise 
estruturada devido às múltiplas possibilidades de futuro envolvendo a situação do arco 
noroeste. Por limitações deste artigo, o trabalho deixou de ser realizado, ficando a proposta de 
trabalhos futuros. 

Além do mais, o emprego da Força militar é indesejável, mas esta Força deve estar 
preparada para atuar de forma pontual, evitando o desgaste prolongado em uma campanha ou 
operação de longa duração. O emprego do Poder Militar como uma força de estabilização ou 
na ativação de um corredor humanitário, sempre sob a égide de organismos multilaterais é 
uma possibilidade que deve ser levada a sério nos futuros planejamentos de alto nível. A fim 
de garantir o exercício eficaz do Poder Militar, entende-se ser fundamental o desenvolvimento 
capacidades de pronta resposta, sendo a ativação de um Comando Conjunto, do 
aperfeiçoamento da Inteligência de Estado e de uma concentração estratégica de meios 
algumas medidas que podem ser implementadas desde já. 

Por último, a questão atual do Arco Noroeste sul-americano constitui-se em um desafio 
geopolítico para o Estado Nacional, demandando ações políticas e estratégicas de alto nível a 


fim de se preservar a estabilidade e a paz regional no entorno estratégico brasileiro. 
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